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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Habeas Corpus Criminal nº 
2076832-69.2025.8.26.0000, da Comarca de Chavantes, em que é impetrante 
ANDERSON ROBLES HILARIO RODRIGUES e Paciente KARLOS 
ALEXANDRE DA SILVA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 5ª Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Denegaram a ordem. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CLAUDIA 
FONSECA FANUCCHI (Presidente sem voto), DAMIÃO COGAN E PINHEIRO 
FRANCO.

São Paulo, 1º de abril de 2025.

JOÃO AUGUSTO GARCIA

Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 5.354.

HABEAS CORPUS Nº. 2076832-69.2025.8.26.0000

IMPETRANTE: ANDERSON ROBLES HILÁRIO RODRIGUES

PACIENTE: KARLOS ALEXANDRE DA SILVA

COMARCA: CHAVANTES (VARA ÚNICA)

EMENTA - HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE 
DROGAS  Impetração visando o reconhecimento 
de constrangimento ilegal, com a consequente 
soltura do acusado  Pedido ministerial pela 
custódia  Observância do art. 311 do CPP - 
Necessidade de resguardo da ordem pública  
Variedade de drogas - Efetivos atos de mercancia 

 Apreensão de petrechos e dinheiro  Medidas 
cautelares diversas insuficientes - Ordem 
denegada.

 Vistos.

Trata-se de remédio heroico impetrado, com pedido de liminar, 

em favor do paciente Karlos Alexandre da Silva.

É dos autos que o paciente é responsabilizado pelo delito de 

tráfico de drogas.

Segundo a Defesa, a prisão preventiva teria sido decretada 
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despida dos requisitos legais, especialmente a ausência do pedido do 

legitimado, representando custódia ex officio.

Ainda nas palavras defensivas, a segregação foi lançada 

mediante fundamentação genérica, pelo que as circunstâncias pessoais 

favoráveis permitiriam a soltura, ainda que mediante a imposição de medidas 

cautelares diversas.

Por isso, foi a liminar pleiteada e negada em sede de Plantão (fls. 

01/05 e 14/16).

As informações foram prestadas (fls. 46/80).

A Procuradoria Geral de Justiça, em parecer (fls. 86/90), pontuou 

pela denegação da ordem.

É o breve relato.

A ordem deve ser denegada.

Primeiramente, a questão da legitimação foi enfrentada às fls. 

43/44, após pedido de reconsideração, quando restou consignado que o pedido 

ministerial pela custódia ocorreu em audiência, de modo que observado o art. 

311 do CPP.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Habeas Corpus Criminal nº 2076832-69.2025.8.26.0000 -Voto nº 5354 4

Depois, é dos autos que foram apreendidas drogas em 

diversidade (01 porção de crack com 108,47 gramas, 01 porção de crack com 

7,59 gramas e 01 porção de cocaína com 106 gramas).

Em acréscimo, também foram custodiados duas facas e lâmina 

de barbear para fracionar os entorpecentes, além de dinheiro, fatores que 

indiciam a efetiva mercancia.

Tais circunstâncias denotam que a ordem pública merece 

resguardo, e, em consequência, são insuficientes as medidas cautelares 

diversas.

No ponto:

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE 
CONCRETA. ATOS INFRACIONAIS 
PRETÉRITOS. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 1. A quantidade 
de droga, a natureza dos entorpecentes e o 
contexto em que verificada a prática do crime 
sinalizam a gravidade concreta da conduta, 
ensejando a prisão para fins de garantia da ordem 
pública. Precedentes. 2. A existência de atos 
infracionais pretéritos é fundamento válido a 
indicar risco de reiteração, elemento apto a 
justificar a prisão preventiva. Precedentes. 3. 
Agravo regimental a que se nega provimento.

(HC 223999 AgR, Relator(a): ANDRÉ 
MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
22-05-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  
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DIVULG 14-06-2023  PUBLIC 15-06-2023)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se 
justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - In casu, a prisão preventiva do Agravante se 
encontra devidamente fundamentada em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade de encarceramento provisório, 
notadamente se considerada a gravidade concreta 
da conduta supostamente perpetrada; haja vista a 
quantidade e a variedade das drogas apreendidas, 
(6 tabletes de maconha, pesando 102,59 gramas; 
um papelote de cocaína, pesando 4,24 gramas e 
oito porções de haxixe, pesando 37,03 gramas); 
havendo informações de que os entorpecentes 
seriam distribuídos através de um sistema de 
"delivery". Tais circunstâncias evidenciam um 
maior desvalor da conduta e a periculosidade do 
agente, justificando a segregação cautelar para a 
garantia da ordem pública. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.
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IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada 
pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 197.292/MG, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
1/7/2024, DJe de 2/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PENAL E PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
DILIGÊNCIA REALIZADA NO DOMICÍLIO 
SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. EXISTÊNCIA 
DE DOCUMENTO COM A COMPROVAÇÃO 
DA AUTORIZAÇÃO DO GENITOR DO 
ACUSADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. A Sexta Turma, ao revisitar o tema referente à 
violação de domicílio, no Habeas Corpus n. 
598.051/SP, de relatoria do Ministro Rogerio 
Schietti, fixou as teses de que "as circunstâncias 
que antecederem a violação do domicílio devem 
evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as 
fundadas razões que justifiquem tal diligência e a 
eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, 
portanto, não podem derivar de simples 
desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera 
atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em 
direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, 
comportamento que pode ser atribuído a vários 
motivos, não, necessariamente, o de estar o 
abordado portando ou comercializando substância 
entorpecente", e de que até mesmo o 
consentimento, registrado nos autos, para o 
ingresso das autoridades públicas sem mandado 
deve ser comprovado pelo Estado.

2. No presente caso, não se verifica violação ao art. 
157 do Código de Processo Penal, porquanto a 
diligência está amparada no consentimento da 
morador, devidamente reduzido a termo e 
assinado.

3. A validade da segregação cautelar está 
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condicionada à observância, em decisão 
devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em 
que consiste o periculum libertatis.

4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 
preservação da ordem pública justifica a 
imposição da prisão preventiva quando o agente 
possuir maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade.

5. No caso, consoante esclareceram as instâncias de 
origem, "há risco à ordem pública e à aplicação da 
lei penal. Em sua ficha (fls. 46/47) consta que é 
reincidente, pois possui condenação definitiva pelo 
delito de roubo circunstanciado, cuja execução da 
pena imposta teve início em 16/09/2022. Consta 
que em 24/01/2023 obteve o benefício da 
progressão de regime semiaberto ao aberto e foi 
advertido em 27/02/2023 em audiência 
admonitória. Claramente os objetivos de 
ressocialização da Lei de Execução Penal não 
foram cumpridos, já que após essa advertência, já 
possui outro processo em andamento 
(1503277-56.2023.8.26.0482, data do fato 
30/06/3023, por ameaça e lesão corporal em 
violência doméstica), e este flagrante".

Assim, faz-se necessária a segregação provisória 
como forma de acautelar a ordem pública.

6. Condições subjetivas favoráveis do agente, por 
si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se 
verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

Precedente.

7. Os fundamentos adotados para a imposição da 
prisão preventiva indicam, no caso, que as 
medidas alternativas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de 
novos crimes.

 8. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 874.000/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024).
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Portanto, não há constrangimento ilegal a ser sanado, já que 

ausentes ilegalidade patente ou teratologia.

Pelo exposto, por meu voto, DENEGA-SE a ordem de habeas 

corpus.

JOÃO AUGUSTO GARCIA

RELATOR
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